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RESUMO

O estágio foi realizado no Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade (OPAC) da

Cooperativa Central dos Assentamentos do Rio Grande do Sul (COCEARGS), com sede

localizada em Porto Alegre/RS, no período de 07 de janeiro a 29 de fevereiro de 2020. Os

objetivos previstos foram conhecer o funcionamento, a estrutura organizativa e os

procedimentos envolvidos no Sistema Participativo de Garantia (SPG), sobretudo o da

cooperativa. Foram realizadas atividades de escritório e burocráticas, como a emissão de

certificados e o relacionamento com o Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

(MAPA), bem como atividades práticas, como visitas de avaliação e reuniões. Esta

oportunidade possibilitou a imersão, a análise e o entendimento das dinâmicas envolvidas na

agricultura orgânica e familiar no que tange ao sistema brasileiro de certificação participativa

de produtos e processos.

Palavras-chave: Sistema participativo de garantia; certificação; legislação da produção

orgânica; assentamentos rurais.
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1.  INTRODUÇÃO

Os dados globais mais recentes sobre a agricultura orgânica, publicados pelo Instituto

de Pesquisa Orgânica (FIBL) em conjunto com a Federação Internacional de Movimentos de

Agricultura Orgânica (IFOAM - Organics International) no anuário “O Mundo da Agricultura

Orgânica” de 2021, demonstram que mais de 72 milhões de hectares de terras agrícolas são

ocupadas com cultivos orgânicos. Além disso, os anuários publicados mostram a continuação

da tendência positiva observada nos últimos anos, no que tange ao aumento de área e de

comercialização no varejo orgânico.

As estatísticas globais mostram a contribuição da agricultura orgânica para alcançar as

metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da agenda 2030, uma vez que

está diretamente relacionada a alguns destes, como o ODS 2 “Fome Zero e Agricultura

Sustentável” e o ODS 12 “Consumo e Produção Responsáveis” além de estar integrada aos

demais. Além disso, um estudo inédito da Organização das Nações Unidas para a

Alimentação e a Agricultura – FAO (2019) aponta que a biodiversidade do planeta está

desaparecendo e cita a agricultura orgânica como uma das práticas favoráveis à

biodiversidade, conservando e promovendo serviços ecossistêmicos. A mesma organização,

ao estudar o futuro da segurança alimentar e nutricional no mundo, deixa claro que a

agricultura orgânica possui um papel fundamental na produção de alimentos de qualidade,

produzidos de forma sustentável, considerando o aumento da demanda mundial por

alimentos.

No Brasil, há 1,3 milhão de hectares sobre produção orgânica e o país tem o maior

mercado para estes produtos na América Latina (IFOAM e FIBL, 2021). Dados do Censo

Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram que, de 2006

a 2017, o número de estabelecimentos agropecuários com a certificação de produção orgânica

cresceu mais de 1.000% no Brasil, passando de 5.106 para 68.716 (IBGE, 2017). Com

crescimento de aproximadamente 30% em 2020 e faturamento de R$ 5,8 bilhões, segundo a

Associação de Promoção dos Orgânicos (ORGANIS), esse mercado traz avanços na forma de

produção dos alimentos (PRESSINOTT, 2021). A partir da publicação da Lei n° 10.831/2003,

os produtos orgânicos devem ser certificados para sua comercialização por organismos
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reconhecidos oficialmente, credenciados junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento (MAPA). A legislação brasileira prevê três diferentes maneiras de garantir a

qualidade orgânica dos seus produtos: a Certificação por Auditoria, os Sistemas Participativos

de Garantia e o Controle Social para a Venda Direta sem Certificação.

A Certificação e os Sistemas Participativos de Garantia formam o Sistema Brasileiro

de Avaliação da Conformidade Orgânica – SisOrg e são realizados por Organismos de

Avaliação da Conformidade Orgânica (OAC), sejam estes Organismo Participativo de

Avaliação da Conformidade (OPAC) ou empresas certificadoras. A Certificação se dá por

meio de empresas que realizam inspeções e auditorias, seguindo procedimentos básicos

estabelecidos por normas reconhecidas internacionalmente. Já as OCS podem ser formadas

por um grupo, associação, cooperativa ou consórcio de agricultores familiares onde, entre os

participantes, exista uma relação de organização, comprometimento e confiança (BRASIL,

2008).

Os Sistemas Participativos de Garantia (SPG), foco deste trabalho, caracterizam-se

pelo controle social, a participação e a responsabilidade compartilhada dos membros do

sistema, o que possibilita a geração da credibilidade adequada a diferentes realidades sociais,

culturais, políticas, institucionais, organizacionais e econômicas, a fim de atender o

cumprimento dos regulamentos da produção orgânica (BRASIL, 2009, art. 68). O SPG é

formado pelos membros do sistema e pelo Organismo Participativo de Avaliação da

Conformidade (OPAC), o qual é credenciado ao MAPA e atua no Sistema Brasileiro de

Avaliação da Conformidade Orgânica (SISORG) assumindo a responsabilidade formal pelo

conjunto de atividades desenvolvidas no SPG, com diversas atribuições (BRASIL, 2008).

A certificação participativa, mecanismo alternativo de avaliação da conformidade

orgânica desenvolvido no Brasil, tem sido uma ferramenta cada vez mais utilizada em todo o

mundo (NIEDERLE, DORVILLE e LEMEILLEUR, 2021). Atualmente, existem 235

iniciativas de SPG em 77 países diferentes, envolvendo 1.110.964 produtores (IFOAM e

FIBL, 2020). De acordo com dados oficiais do MAPA, o Brasil possui, atualmente, 8762

produtores certificados via SPG em 27 OPAC diferentes.

O estágio foi realizado no Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade

(OPAC) da Cooperativa Central dos Assentamentos do Rio Grande do Sul (COCEARGS). A
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Cooperativa articula as estratégias de comercialização e produção de diversas cooperativas

criadas pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no estado. Atualmente,

este OPAC abrange 149 famílias, 29 grupos e 11 municípios. Realizado no período de 07 de

janeiro a 29 de fevereiro de 2020, totalizando mais de 300 horas, o estágio teve como

objetivos previstos conhecer o funcionamento, a estrutura organizativa e os procedimentos

envolvidos no sistema participativo de garantia da COCEARGS.

2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE REALIZAÇÃO DO TRABALHO

A Cooperativa Central dos Assentamentos do Rio Grande do Sul, com sede em Porto

Alegre/RS, articula as cooperativas vinculadas às famílias assentadas no estado, não tendo

como foco as atividades comerciais, uma vez que a responsável por isso é a Cooperativa Terra

Livre Agroecológica . A instituição representa o setor de produção do Movimento dos1

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), que atende mais de seis mil famílias assentadas, as

quais possuem vínculo produtivo e/ou econômico junto às cooperativas do movimento.

Atualmente, são 22 cooperativas filiadas a COCEARGS no estado, compreendendo os mais

diversos escopos produtivos, como grãos, frutas, hortaliças, produtos de origem animal e

agroindustrializados, bem como abrangendo ainda a prestação de outros serviços como o de

assistência técnica.

A certificação da produção orgânica é uma das principais atividades coordenadas pela

cooperativa, pois está diretamente relacionada às estratégias de comercialização da produção

dos assentados, bem como serve de ferramenta organizativa, na medida que envolve

processos coletivos e de interação entre agricultores, técnicos e consumidores. A cooperativa

atua nos três mecanismos de certificação previstos na legislação brasileira: OPAC (foco deste

trabalho), Organismos de Controle Social (OCS) e Organismo de Avaliação da Conformidade

(OAC), este último representando a contratação da certificação por auditoria externa, uma vez

que a maior parte do arroz ecológico produzido é certificado por esse mecanismo, tendo em

vista o mercado externo.

1 Mais informações, ver: https://www.terralivreagroecologica.com.br/
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Com base na demanda do Grupo Gestor das Hortas, Frutas e Plantas Medicinais da

Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), a partir de 2009, a COCEARGS encaminhou

junto a Comissão de Produção Orgânica (CPORG) do MAPA, o processo de certificação a

fim de garantir a participação das famílias assentadas nas feiras orgânicas da região, bem

como, garantir melhores preços junto aos programas governamentais de aquisição de

alimentos (Programa de Aquisição de Alimentos - PAA e Programa Nacional de Alimentação

Escolar - PNAE). A partir disso, ao final de 2011, a cooperativa passa a trabalhar os conceitos

de controle social e certificação participativa para, em 2012 criar sua primeira OCS, a qual

deu a base organizativa e metodológica para a constituição do Sistema Participativo de

Garantia da instituição.

O OPAC COCEARGS foi então criado no ano de 2014 e atualmente certifica

agricultores de 11 municípios de diferentes regiões do estado, concentrando a maioria destes

na região metropolitana, como pode ser observado na Figura 1.

Figura 1: Mapa da área de atuação do OPAC COCEARGS, 2021.

Fonte: Elaborado pela autora e por Felipe Brustulin, 2021.
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A Tabela 1 apresenta a relação de grupos e famílias certificados pelo OPAC

COCEARGS por município.

Tabela 1: Número de grupos e famílias por município do OPAC COCEARGS

Municípios Nº Grupos Nº Famílias

Aceguá 1 5

Canguçu 1 4

Eldorado do Sul 4 18

Encruzilhada 1 4

Guaíba 1 4

Nova Santa Rita 6 34

Pedras Altas 1 3

Piratini 2 15

São Jerônimo 1 5

Tapes 1 5

Viamão 10 52

TOTAL 29 149

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados da COCEARGS, 2021.

No que diz respeito à OCS, atualmente essa forma de garantia é menos expressiva na

cooperativa, envolvendo um pequeno número de grupos e famílias (Tabela 2), uma vez que

muitos grupos migraram, ao longo dos últimos anos, deste mecanismo, OCS, para o OPAC.

Como a estrutura e o funcionamento de uma OCS são mais próximos àqueles da certificação

participativa, muitas organizações compreendem-na como um passo prévio de aprendizado

antes do registro do OPAC (NIEDERLE, DORVILLE e LEMEILLEUR, 2019).

Tabela 2: Número de grupos e famílias por município do OCS COCEARGS

Município Nº Grupos Nº Famílias

Eldorado do Sul 1 4

Viamão 1 8

Nova Santa Rita 2 5

Total 4 17

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados da COCEARGS, 2021.

A administração do escritório central da certificação, localizado junto à sede da

cooperativa, é de responsabilidade da diretoria da COCEARGS. Toda a documentação do
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OPAC, assim como todas as informações e atividades geradas pelo sistema participativo de

garantia são centralizadas aí. A equipe responsável, designada pela diretoria, tem como

função centralizar, processar e sistematizar as informações (insumos, legislação, demandas

dos grupos de produção), organizar o banco de dados, arquivar a documentação e gerar os

certificados. Além disso, tem como função capacitar os técnicos e todos os grupos e famílias

envolvidas no processo participativo de garantia (COCEARGS, 2018).

3. REFERENCIAL TEÓRICO

3.1 Agricultura orgânica: Produção, mercado e consumo

De acordo com a última pesquisa da FIBL (2021) sobre a agricultura orgânica em todo

o mundo, as terras agrícolas destinadas ao cultivo de produtos orgânicos continuam a crescer

e atingiram outro recorde histórico: 72,3 milhões de hectares de terras agrícolas orgânicas em

2019 (1,5% das áreas agricultáveis no planeta). Entre 1999 e 2019, o aumento da área foi de

555% (mais de 6 vezes). As regiões com as maiores áreas são Oceania (35,9 milhões de

hectares, 49,6%) e Europa (16,5 milhões de hectares, 22,9%). A América Latina tem 8,3

milhões de hectares (11,5 %). O Brasil está entre os dez países com o maior aumento de terras

orgânicas em 2019, onde tinha 94.799 de hectares. Atualmente, a IFOAM registrou cerca de

1,3 milhões de hectares, as quais estão em constante aumento (IFOAM e FIBL, 2021).

Em 2019, havia mais de 3,1 milhões de produtores orgânicos em todo o mundo, 51%

destes estão na Ásia, onde a Índia é o país com mais produtores. O aumento do número de

produtores em relação ao ano de 1999 foi de 1.432% (FIBL, 2021). No que diz respeito ao

mercado global de produtos orgânicos, segundo Lima et al. (2020), este está crescendo e as

demandas dos consumidores estão aumentando. Os Estados Unidos da América representam o

maior mercado de orgânicos no mundo, enquanto o Brasil é o maior mercado de orgânicos da

América Latina. O Brasil é o maior produtor de arroz orgânico da América Latina, lidera a

produção mundial de açúcar orgânico e é o país com maior número de colmeias orgânicas no

mundo. A área ocupada com a produção orgânica cresce em média 2% ao ano no país (IPEA,

2020; LIMA et al, 2020; FIBL e IFOAM, 2021).
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De acordo com Baptista da Costa et al. (2017 apud VILELA et al., 2019), durante os

anos 1990, o mercado foi se expandindo, mas na época não havia legislação brasileira para o

setor e as certificadoras estabeleciam suas próprias normas. Somente o mercado externo

dispunha de uma normatização feita pela IFOAM, organização que estabeleceu os primeiros

princípios, padrões e normas da certificação orgânica, os quais priorizavam os aspectos

ambientalmente corretos da produção e definiam os insumos permitidos e os proibidos

(ALVES et al., 2012; VILELA et al., 2019).

3.2 Legislação da produção orgânica no Brasil

A legislação brasileira de orgânicos é fruto da organização de diversos atores sociais

dos movimentos de agricultura ecológica, configurando um processo de construção coletiva

popular, que teve início no final dos anos 90 (IFOAM, 2008; GOMES, 2016; HIRATA e

ROCHA, 2020). A regulamentação brasileira de produção orgânica divide-se em uma lei

geral, decretos e instruções normativas (IN). A seguir, serão abordadas as que estão mais

diretamente relacionadas com este trabalho.

A Lei 10.831, de 2003, aprovada após tramitar no Congresso Nacional desde 1996,

definiu as normas para a produção e a comercialização de produtos da agricultura orgânica,

bem como estabeleceu o que é um sistema de produção orgânica e definiu suas finalidades,

além de definir que produtos orgânicos a serem comercializados devem ser certificados por

organismo reconhecido oficialmente, identificando a existência de diferentes sistemas de

certificação no país (BRASIL, 2003). O Decreto no 6.323/07, regulamenta a Lei 10.831/03 e

cria o Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica (SISORG), estabeleceu

ainda que ele é composto pelos Sistemas Participativos de Garantia da Qualidade Orgânica e

pela Certificação por Auditoria. Essa equivalência, segundo Moreira et al. (2017), é reforçada

pela instituição de selo único para os dois mecanismos em todo o território nacional.

A IN 19/2009, que passou a valer em 2010, estabeleceu os mecanismos de avaliação

da conformidade orgânica e detalhou a criação e funcionamento dos SPG e seus OPAC.

Refere-se, também, à criação e funcionamento dos OAC (certificadoras) e das OCS (BRASIL,

2009). Estão incluídos no SISORG e podem utilizar o selo de “Orgânico Brasil”
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agricultores/as vinculados à OPAC e OAC. O Controle Social na Venda Direta, por sua vez,

recebe uma declaração do MAPA de agricultor/a familiar cadastrado em OCS (MOREIRA et

al., 2017). Niederle, Almeida e Vezzani (2013, apud LIMA, 2020, p. 37) assinalam que a

institucionalização dos mecanismos de certificação demonstra a heterogeneidade dos sistemas

de produção e comercialização de produtos orgânicos no Brasil, o que contribuiu para

aumentar o interesse de outros países, especialmente em relação ao SPG.

A IN 46/2011 estabelece o regulamento técnico para os sistemas orgânicos de

produção animal e vegetal, definiu que todo agricultor/a em conversão ou orgânico/a deve

manter um plano de manejo orgânico (PMO) atualizado, contendo diversas informações sobre

o manejo e a organização interna da produção, insumos, entre outros aspectos (BRASIL,

2011). A IN estabelece também que a atividade econômica realizada nos sistemas orgânicos

de produção deve buscar a qualidade do meio ambiente e relações sociais justas. Dispõe ainda

sobre os sistemas produtivos e as práticas de manejo orgânico permitidas e recomendadas e,

por fim, sobre as listas de substâncias e práticas permitidas (BRASIL, 2011, MOREIRA et al.,

2017). Recentemente, em março deste ano, foi publicada a Portaria 52/2021, que atualiza o

Regulamento Técnico para os Sistemas Orgânicos de Produção e as listas de substâncias e

práticas para o uso nos Sistemas Orgânicos de Produção, revogando a IN 46 e outras. No

entanto, essa atualização ainda segue em discussão e teve a data de vigência prorrogada.

O MAPA disponibiliza em seu site, desde 2011, o Cadastro Nacional de Produtores

Orgânicos - CNPO , que consiste na relação das unidades de produção orgânica do Brasil e2

também apresenta a listagem dos organismos de controle e certificação. Além disso, o

cadastro caracteriza as unidades orgânicas por município e unidade da federação, Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), número de inscrição e produtos, e é atualizado

mensalmente (VILELA et al., 2019).

3.3 Sistemas participativos de garantia

3.3.1 Origem e contextualização histórica

2 Disponível em:
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/organicos/cadastro-nacional-produtores-organicos
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O termo certificação participativa teve origem na Cooperativa Ecológica Coolméia,

fundadora da FAE – Feira de Agricultores Ecologistas, em meados de 1992/93, quando o

tema da certificação estava em pauta na Europa e chegava como novidade no Brasil.

Inicialmente, os membros da cooperativa foram contrários à certificação tal como vinha

proposta nos moldes europeus, entretanto, em um segundo momento, julgaram que se dizer

contrários à certificação poderia causar a impressão que os produtos da FAE não seguiam o

consenso mundial formado ao redor do termo orgânico ou ecológico, não sendo, portanto,

certificáveis. Foi então que criaram a certificação participativa, um método diferente,

autóctone, gerado naquele mesmo espaço (IFOAM, 2008; MEIRELES, 2020; HIRATA,

2021).

A ideia passa a ser difundida no sul do país e em 1998 surge a Rede Ecovida de3

Certificação Participativa. Simultaneamente, o Centro Ecológico , membro do Movimento4

Agroecológico da América Latina e do Caribe (MAELA) , encarrega-se de disseminar essa5

ideia a nível de américa latina, como uma estratégia a ser incentivada nas organizações

campesinas em seu âmbito de atuação. É da região sul brasileira, em especial da extinta

Cooperativa Coolméia, que vem a primeira resistência quanto ao modelo de certificação por

auditoria como única forma de reconhecimento da garantia da produção orgânica. Essa

resistência, aliada à experiência da avaliação da conformidade por meio do controle social ali

desenvolvida, possibilitou o embasamento necessário para que o sistema participativo

ocupasse seu espaço na legislação brasileira, tendo como inspiração para a construção da

metodologia de funcionamento dos SPG a experiência da Ecovida (IFOAM, 2008;

MEIRELES, 2020, HIRATA, 2021).

No início de 2000, organizações brasileiras do campo da agroecologia articulam-se

para construir o marco legal brasileiro da agricultura orgânica. Em 2004, MAELA e IFOAM

promoveram o Seminário Internacional de Certificação Alternativa. O Seminário, realizado

em Torres (RS), foi um marco significativo para o avanço da certificação participativa, onde o

termo “SPG” foi criado. Foram 45 participantes, de 21 países, dos cinco continentes,

escolhidos em um rigoroso processo de seleção, reunindo representantes de experiências

concretas e pessoas chave no movimento de agricultura orgânica internacional, que a partir

5 Para mais informações: https://maela-agroecologia.org/
4 Para mais informações: http://m.centroecologico.org.br/
3 Para mais informações: http://ecovida.org.br/
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daí se comprometeram a trabalhar pela divulgação dessa ideia em seus países (MEIRELES,

2020; HIRATA, 2021).

Nesse evento, firmou-se o compromisso na busca pelo marco legal para a Certificação

Participativa. Segundo Meireles (2020, p. 76) “Para os participantes, existia necessidade de

buscar alternativas à certificação de terceira parte ou auditoria, que fossem mais adaptadas

econômica, social e culturalmente às diferentes realidades dos pequenos produtores de todo o

mundo”. Estar dentro da lei passou a ser um objetivo, com razões justificadas para isso, como

ser beneficiado por políticas públicas e ter acesso e abertura a novos mercados, como, por

exemplo, o das compras públicas (MEIRELES, 2020; HIRATA, 2021).

3.3.2 Conceitos, princípios e definições

Os SPG são sistemas de garantia de qualidade com foco local e, segundo a definição

oficial da IFOAM (2008), eles certificam os produtores com base na participação ativa das

partes interessadas e são construídos sobre uma base de confiança, redes sociais e intercâmbio

de conhecimento. Caracterizam-se pelo Controle Social e a Responsabilidade Solidária, o que

possibilita a geração da credibilidade adequada a diferentes realidades sociais, culturais,

políticas, institucionais, organizacionais e econômicas (BRASIL, 2009, art. 68). O controle

social é estabelecido pela participação direta dos seus membros em ações coletivas para

avaliar a conformidade dos produtores aos regulamentos técnicos da produção orgânica. Já a

Responsabilidade Solidária acontece quando todos os participantes do grupo se comprometem

com o cumprimento das exigências técnicas para a produção orgânica e responsabilizam-se de

forma solidária nos casos de não-cumprimento delas por alguns de seus membros (BRASIL,

2008).

A estrutura básica dos SPG é composta pelos membros do Sistema e pelo OPAC. Os

membros do Sistema são pessoas físicas ou jurídicas que fazem parte de um grupo

classificado em duas categorias: fornecedores e colaboradores, onde os fornecedores são os

produtores, distribuidores, comercializadores, transportadores e armazenadores e os
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colaboradores são consumidores, técnicos, as organizações públicas e privadas, ONGs, entre

outros (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009).

Os OPAC avaliam, verificam e atestam que produtos ou estabelecimentos produtores

ou comerciais atendem as exigências do regulamento da produção orgânica. Tem entre seus

participantes uma Comissão de Avaliação e um Conselho de Recursos formados por

representantes dos membros do SPG. Para atuarem legalmente, precisam estar credenciados

no MAPA, podendo atuar no SISORG. Após o credenciamento, o OPAC passa a ser

responsável por lançar e manter atualizados todos os dados das unidades de produção que

controla (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009).

Os Organismos de Avaliação devem possuir procedimentos definidos para a emissão

das Declarações de Transação Comercial, emitidas por eles próprios ou pelas unidades que

eles controlam. Segundo a legislação, essas declarações devem apresentar informações sobre

a qualidade e quantidade dos produtos comercializados em lotes, garantindo a rastreabilidade

desses produtos (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009).

Os SPG combinam as Visitas de Verificação da Conformidade com a promoção de

troca de experiências entre os participantes do sistema e o assessoramento aos fornecedores

para solução de possíveis problemas e para o aperfeiçoamento dos sistemas produtivos

(BRASIL, 2008). As Visitas de Verificação da Conformidade são realizadas pelas Comissões

de Avaliação e pelas Visitas de Pares , ou seja, de outros membros do mesmo SPG. Elas6

acontecem, no mínimo, uma vez por ano no grupo ou no fornecedor individual, sendo que no

intervalo entre elas é necessária a utilização de outros mecanismos de controle social, como,

por exemplo, a participação dos fornecedores nas atividades do SPG e nas reuniões do OPAC

(BRASIL, 2008; BRASIL, 2009).

Essas visitas devem ser preparadas com antecedência e organização para que os

envolvidos consigam informações suficientes para uma boa verificação. Por isso, elas devem

seguir um roteiro que identifique itens que precisam ser verificados, seguir, para além dos

critérios do SPG, procedimentos objetivos, relatar casos não cobertos pela regulamentação e

emitir relatórios de visita (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009).

6 Visita de Pares: quando pessoas que integram o mesmo SPG avaliam, por meio de visitas, o cumprimento de
critérios e práticas de produção (BRASIL, 2009, art. 2º).
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Após a Visita de Verificação, a decisão sobre a conformidade ou não e possíveis

medidas de correção e penalidades a serem aplicadas são tomadas pela Comissão de

Avaliação, pelo fornecedor visitado e pelo grupo que ele integra. Para isso, é feita uma

reunião específica respeitando a quantidade mínima de participantes definida no Regimento

Interno do OPAC. A decisão é registrada em documento de aprovação ou renovação da

conformidade. Quando o fornecedor tem a conformidade de sua unidade de produção

aprovada, recebe do OPAC o Atestado de Conformidade Orgânica (Certificado) que tem

validade de um ano a partir da data de emissão (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009).

3.3.3 Estatísticas globais

Atualmente, a IFOAM, única organização que coleta dados sobre SPG em nível

global, revela que a tendência geral para um aumento no número de iniciativas de SPG e de

produtores certificados é mantida. No último relatório registrou em seu banco de dados 235

iniciativas de SPG em 77 países diferentes envolvendo 1.110.964 produtores certificados

(Figura 2). A maioria absoluta dos produtores certificados por SPG são encontrados na Índia,

enquanto a região da América Latina e Central é responsável pelo maior número de

iniciativas, com destaque para Brasil e Chile, principais responsáveis pelo aumento destas nos

últimos anos (FIBL e IFOAM, 2021).

Figura 2. Número de produtores certificados via SPG em todo o mundo entre 2010 e 2020.

Fonte: IFOAM - Organics International 2020.
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As estatísticas globais referentes aos SPG em 2020 mostram que o número de

produtores envolvidos nos SPG vai muito além do número de produtores certificados, pois

inclui aqueles em vias de serem certificados ou que estão em processo de conversão. Além

disso, foram contabilizados 174 SPG operacionais e 61 SPG em desenvolvimento (que ainda

não emitiram nenhum certificado), abrangendo 755.547 hectares certificados. Tais

informações podem ser observadas com maior detalhe no anexo A (IFOAM, 2020).

4. ATIVIDADES REALIZADAS

Inicialmente, foi realizada uma revisão e estudo acerca da legislação brasileira de

orgânicos, buscando a familiarização com esta, a qual serve de base para todo o processo

envolvido nos sistemas participativos de garantia. Além disso, dirigentes da cooperativa

realizaram uma reunião com a estagiária visando a contextualização dos princípios e das

atividades desenvolvidas na COCEARGS como um todo, bem como as atividades referentes

ao setor de produção, mais especificamente relacionadas ao escritório de certificação do

OPAC COCEARGS. Nesse sentido, o foco foi estudar e entender o Manual de procedimentos

para a verificação da qualidade orgânica (COCEARGS, 2018) do OPAC. As atividades

realizadas permitiram a participação via observação, acompanhamento e execução de

atividades, as quais serão descritas a seguir.

4.1 Seminário regional de formação e capacitação

Uma das primeiras atividades realizadas foi a participação no seminário de formação e

capacitação regional do OPAC COCEARGS (Figura 3), a qual foi fundamental para

compreender e entender a contextualização, o funcionamento e a estrutura organizativa do

sistema participativo de garantia da COCEARGS. O seminário foi realizado no dia 09 de

janeiro de 2020, na Cooperativa dos Produtores Orgânicos de Reforma Agrária de Viamão -

COOPERAV, e contou com a participação dos grupos de produção orgânica da cooperativa
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em questão bem como com um grupo de agricultores recém-formado que estava ingressando

no OPAC naquela ocasião.

Figura 3: Seminário regional de capacitação e formação do OPAC COCEARGS.

Fonte: Autora, 2020.

No seminário, em um primeiro momento, foi realizada uma abordagem acerca do

histórico da certificação e dos SPG no Brasil e, logo em seguida, foi tratado da legislação

nacional da produção orgânica. Os temas centrais, evidentemente, foram relacionados aos

OPAC e OCS, enfatizando que a “comercialização organiza a produção”, e que o mercado é

fator chave na definição de qual dos mecanismos de garantia é o melhor para cada unidade de

produção: Mercado interno - OPAC e OCS (sendo OCS para venda direta e mercados

institucionais) e Mercado externo - Auditoria. Foi apontado também que dentro do SPG

COCEARGS, nos últimos anos, houve migração de agricultores das OCS para o OPAC, o que

está relacionado ao desmonte da política pública do PAA, que era o principal mercado para a

produção destes.

No funcionamento do OPAC COCEARGS, são passíveis de certificação os seguintes

escopos: Produção primária vegetal, produção primária animal, processamento de produtos de

origem vegetal, processamento de produtos de origem animal, e processamento de insumos

agrícolas (divididos em produção de sementes e mudas e produção de corretivos, fertilizantes

e fitossanitários). Foi ressaltado que cada escopo tem INs específicas a serem seguidas, as

quais são descritas no manual de procedimentos do OPAC. Em seguida, foram abordados a

estrutura organizativa do SPG, sua composição, descrição dos papéis, funções e

responsabilidades de cada membro do sistema.
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O SPG COCEARGS é composto pelas unidades de produção/famílias (fornecedores)

que, junto com os colaboradores (técnicos e/ou consumidores), formam os grupos de

produção. Cada grupo está associado a uma cooperativa que é associada à COCEARGS e que

nomeia um representante para compor a Comissão de Avaliação, a qual é responsável pelas

visitas cruzadas de avaliação e faz a coordenação geral do OPAC. Os membros colaboradores

do SPG, nesse caso, são majoritariamente oriundos das cooperativas (Figura 4).

Figura 4: Arranjo organizacional do OPAC COCEARGS.

Fonte: Elaborado pela autora, 2021.

Foi enfatizado que o grupo é considerado o espaço mais importante no processo de

garantia, sendo o principal responsável pela decisão da certificação das unidades produtivas.

Ele estabelece e registra no livro ata a frequência das reuniões (mínimo 3 ao ano) e das visitas

de pares, quando pessoas que integram o mesmo SPG avaliam, por meio de visitas, o

cumprimento de critérios e práticas de produção. As cooperativas têm papel central neste

SPG, uma vez que acompanham e assessoram os grupos, proporcionam espaços de formação

e trocas de experiências entre as famílias. O SPG ainda conta com um Conselho de Recursos,

que é acionado em caso de reclamações ou discordâncias no processo de avaliação da

conformidade orgânica. Por fim, ressaltou-se que toda a documentação do SPG fica no

escritório central da certificação orgânica, na sede da COCEARGS.
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Algo que foi muito frisado nessa ocasião foi o papel estratégico organizativo que o

processo coletivo de certificação participativa tem, sobretudo, para os agricultores que estão

vinculados a uma organização mais ampla (o MST), na medida em que organiza o produtor e

a produção, contribuindo para o fortalecimento do movimento social.

Outro tema que teve grande destaque no seminário foi acerca dos procedimentos para

as visitas de pares (dentro dos grupos), considerada a tarefa mais importante no processo de

avaliação da conformidade orgânica, dada a sua importância na decisão sobre a certificação.

Todas as unidades de produção devem ser visitadas ao mínimo uma vez por ano, ou duas em

caso de cultivos com mais de um ciclo anual, para avaliar o cumprimento de critérios e

práticas de produção. Na visita de pares, os membros preenchem um roteiro (documento) e

tem como objetivo a verificação da aplicação do PMO, o Caderno de Campo , e possíveis7

notas fiscais de insumos adquiridos. O grupo também deve levar em consideração outros

mecanismos de controle social, tais como a participação de cada família em atividades de

formação e mutirões.

No que diz respeito aos custos da certificação participativa do OPAC, naquela

circunstância, o valor estabelecido era de R$ 100,00 no primeiro ano por unidade de

produção, R$ 200,00 no segundo ano, R$ 300,00 no terceiro ano e, a partir do quarto ano, R$

400,00 por ano por unidade de produção. Este valor só difere para a certificação da produção

de arroz, sendo de 1 saco por hectare por ano. Ressalta-se que o funcionamento de um OPAC

envolve a realização de atividades que demandam recursos para a cobertura de despesas como

deslocamentos e serviços administrativos. Uma vez que os OPAC não visam lucro, o custo da

certificação é calculado em função dessas despesas.

O sistema de registros e controle, adaptado ao tipo de produção, sobretudo no que se

refere ao PMO e ao caderno de campo, permite a rastreabilidade dos produtos orgânicos. Para

garantir a rastreabilidade nas relações comerciais e a qualidade orgânica ao consumidor final,

os organismos de avaliação ou os próprios produtores podem emitir a Declaração de

Transação Comercial (DTC), conforme previsto na legislação, com informações qualitativas e

quantitativas sobre produtos comercializados, ao longo da cadeia. Os produtores certificados

podem utilizar o selo do SISORG com a identificação de que o produto é avaliado por um

7 Documento onde são feitos os registros de procedimentos de todas as operações envolvidas na produção. Uma
espécie de diário de campo.
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SPG, e também o selo do OPAC (Figura 5). O objetivo do selo é facilitar ao consumidor

identificar os produtos orgânicos que estão em conformidade com os regulamentos e normas

técnicas da produção orgânica.

Figura 5: Selos utilizados pelos produtores membros do OPAC COCEARGS.

Fonte: OPAC COCEARGS, 2020.

4.2 Visitas cruzadas de avaliação

A principal atividade prática, realizada a campo, com os grupos de produtores

orgânicos, na qual se pode acompanhar e executar, em alguns casos, de fato a atividade, foram

as Visitas Cruzadas de Avaliação. Estas são realizadas por membros da comissão de

avaliação, onde se realiza a verificação, por meio de visitas, do cumprimento dos critérios e

práticas de produção assim como a eficiência do controle social no grupo, ou seja, se avalia o

adequado funcionamento do grupo de produção orgânica, que é o principal responsável pela

decisão da certificação.

As visitas cruzadas são realizadas em cada assentamento pela equipe designada pela

comissão de avaliação, onde a regra diz que nesta equipe não podem constar produtores do

mesmo assentamento, sendo assim, a equipe é composta por membros do SPG de

assentamentos diferentes daquele a ser visitado. Para além dos agricultores (membros

fornecedores do SPG), nesta equipe podem, e é recomendado, que estejam presentes membros

colaboradores do SPG, como consumidores e técnicos, que, por meio da participação ativa,

contribuem na geração da credibilidade no SPG. Essas visitas devem ocorrer no mínimo uma

vez por ano em cada grupo.
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A metodologia seguida para a realização das visitas envolve a reunião do grupo e a

visita de algumas unidades de produção do grupo, seguindo a regra de realizar as visitas em,

no mínimo, a raiz quadrada do total de unidades de produção do grupo. O roteiro padrão da8

visita cruzada é o documento que guia esse processo e é preenchido pela equipe, onde ao final

são feitas considerações, apontamentos dos pontos positivos, negativos e os encaminhamentos

que a Comissão de Avaliação considerou necessário ao grupo ou às unidades. Esse documento

é importante, pois serve de subsídio para o relato da visita na reunião da comissão de

avaliação. Se, após esse relato, a comissão tiver dúvida quanto à capacidade do grupo tomar

decisões adequadas, a mesma pode decidir realizar uma visita adicional, exigir ajustes nos

procedimentos e documentos ou, nos casos mais graves, suspender a certificação do conjunto

do grupo (COCEARGS, 2018).

A dinâmica das visitas de avaliação ocorre de maneira que, em um primeiro momento,

a equipe se reúne com o grupo para a realização do roteiro onde constam perguntas a respeito

da participação do grupo no SPG, sobre a documentação do grupo e das suas respectivas

unidades de produção, sobre a gestão coletiva do território, e sobre o processo de produção

em si, abordando questões relacionadas aos insumos, práticas de manejo e comercialização da

produção. A documentação do grupo (termo de compromisso, livro de ata e os roteiros de

visitas de pares) é verificada nesse momento. Após isso, o grande grupo (comissão de

avaliação mais grupo de produção) percorre as unidades de produção a serem visitadas, onde

a propriedade é analisada como um todo, desde as áreas de produção, galpões e o entorno das

residências até as suas divisas/limites. Por fim, são feitas considerações finais por parte da

comissão e a assinatura da documentação.

Foi possível acompanhar e realizar diversas visitas cruzadas de avaliação, a maioria

em assentamentos dos municípios da RMPA, como Viamão, Nova Santa Rita, Eldorado do

Sul e Guaíba. A maior parte dos grupos certificados pelo OPAC são de produção de

hortaliças, as quais têm como destino a comercialização em feiras orgânicas da região. Nessas

visitas, foi possível trocar muitas experiências e conhecimentos junto dos agricultores, onde

ficou clara a grande vantagem do sistema de certificação participativa (Figura 6).

8 O roteiro pode ser acessado através do link:
https://drive.google.com/drive/folders/1vN1ChbPYRxqA26lHONBRnaEfCWEnfHmQ?usp=sharing
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Figura 6: Visitas Cruzadas de Avaliação em grupos de produção orgânica de hortaliças.

Fonte: Autora, 2020.

As áreas de produção de arroz têm um diferencial, são geridas de forma democrática e

coletiva, onde todo o planejamento, manejo e atividades são realizadas conjuntamente pelos

membros do grupo, o que resulta em um grupo de produção que recebe um certificado único e

coletivo. A grande maioria do arroz produzido nos assentamentos do MST é certificada via

auditoria, pela empresa Instituto do Mercado Ecológico - IMO, uma vez que tem como

principal destino o mercado externo. Dos mais de 4.000 hectares, 500 são certificados pelo

OPAC COCEARGS, aproximadamente 25% da área. O cooperativismo tem um papel

fundamental dentro da produção do grão. São 5 cooperativas envolvidas diretamente na

produção, as quais são responsáveis por fazer o financiamento, custeio, fornecimento de

insumos, assistência técnica e acompanhamento da produção dos agricultores e, no final do

processo, administram a comercialização. As cooperativas possuem infraestrutura e

programas para pesquisa, produção de sementes, formação técnica e distrito de irrigação.

A certificação de arroz orgânico pelo OPAC é considerada uma evolução no SPG da

cooperativa, uma vez que o todo o processo envolvido na produção do arroz é coletivo, onde

os produtores são protagonistas, o que contribui positivamente no processo participativo de

geração de credibilidade e na organização dos assentados, bem como acaba por promover os

SPG a nível mundial, considerando a relevância da produção do arroz orgânico do MST.

Apesar de serem poucos os grupos de produção de arroz certificados pelo OPAC, foi possível

visitar alguns e conhecer esse processo (Figura 7).
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Figura 7: Visita Cruzada de Avaliação em grupos de produção de arroz orgânico.

Fonte: Autora, 2020.

4.3 Reuniões

4.3.1 Reunião da comissão de avaliação

A comissão de avaliação do OPAC, também chamada de comissão estadual, reúne-se

de 3 a 4 vezes ao ano e é composta por representantes técnicos da COCEARGS e de cada

cooperativa associada. A comissão é responsável por verificar o bom funcionamento do SPG,

planejando e executando as visitas cruzadas de avaliação nos grupos de produção, observando

os mecanismos de controle social, o conhecimento da legislação e em agroecologia, os

avanços dos grupos em relação à qualidade orgânica dos produtos, conforme o roteiro padrão

da visita cruzada. A comissão é quem faz a coordenação geral do OPAC, definindo o

regimento e o manual de procedimentos.

Nessa reunião é montado o cronograma das visitas cruzadas bem como a composição

das equipes que irão realizar essas visitas. Além disso, é feito um relato seguido da avaliação

de todas as visitas cruzadas realizadas. Para a reunião da comissão realizada no dia 04 de

fevereiro, foi feita uma apresentação com o relato das visitas cruzadas realizadas. Além disso,

foi feita a relatoria da reunião no livro ata do OPAC.

Nessa ocasião, foi apresentado um balanço financeiro do SPG, bem como uma nova

proposta financeira para o OPAC. A Instrução normativa conjunta INC 2/2018 (BRASIL,

2018), sobre rastreabilidade, também foi uma das pautas da reunião, tendo em vista a

publicação da INC 01/2019 que trata dos prazos para a implementação da rastreabilidade.
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Além disso, estava presente uma representante técnica da Cooperativa Mista de Produção,

Industrialização e Comercialização de Biocombustíveis do Brasil (COOPERBIO),

cooperativa do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), localizada em Seberi/RS, que

está iniciando a tramitação do processo de certificação da produção de ovos orgânicos via

OPAC COCEARGS, onde ficou definido a realização de uma visita ao grupo de produtores

familiares a fim de dar início ao processo de inclusão destes no SPG. Por fim, foi elaborado o

cronograma de visitas cruzadas para o próximo período, bem como a composição das equipes

responsáveis pelas mesmas.

4.3.2 Reunião do grupo gestor das hortas, frutas e plantas medicinais da RMPA

A atividade aconteceu no Assentamento Integração Gaúcha, em Eldorado do Sul, no

dia 28 de janeiro (Figura 8). As reuniões do grupo gestor das hortas, frutas e plantas

medicinais da RMPA contam com agricultores representantes de diversos grupos de produção,

além de representantes técnicos das cooperativas, da EMATER/RS, bem como do OPAC

COCEARGS. No âmbito do grupo gestor, as famílias assentadas recebem orientações que

envolvem desde a formação e capacitação, como cursos, dias de campo e seminários, até o

plantio, certificação orgânica e a comercialização. O principal objetivo do grupo é organizar

coletivamente a comercialização e produção das famílias assentadas, visando garantia de

autossustento e de renda. Cabe ressaltar que o grupo gestor tem representação no Conselho

Municipal de Feiras Ecológicas de Porto Alegre.

Figura 8: Reunião do grupo gestor das hortas, frutas e plantas medicinais da RMPA.

Fonte: Autora, 2020.
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Por vários anos, o principal mercado das famílias foi o PAA. No entanto, com a

redução de recursos públicos destinados pelo governo federal para programas institucionais, o

programa sofreu um desmonte, iniciado em 2016 e que segue até então. Com isso, muitos

produtores ficaram sem mercado para seus produtos, gerando uma crise que afeta diretamente

o SPG da COCEARGS, uma vez que a comercialização é pressuposto para a certificação.

Para além do PAA, a comercialização se dá via PNAE e feiras ecológicas da região.

Nessa ocasião, foram discutidas questões para contornar esse período de crise,

buscando organizar novas estratégias de comercialização, novos mercados, com foco em

feiras livres públicas e privadas da região, que representam um mercado vantajoso por

diversos fatores, como a aproximação entre produtores e consumidores, preços mais justos

para ambas as partes e a possibilidade do diálogo entre movimento social e sociedade. É

evidenciada a importância e o papel central que o SPG tem nesse processo, uma vez que

envolve práticas de cooperação que ampliam a participação dos agricultores em feiras, e

diante disso, são discutidos os desafios presentes, formas e propostas a fim de qualificar todo

o sistema, que incluem atividades de formação e capacitação dos agricultores, contratação de

técnicos, e mudanças nos custos da certificação, para que se torne mais justa e sustentável do

ponto de vista econômico.

4.3.3 Reunião da CPORG – RS

A IN 13/2015 (BRASIL, 2015), que revogou a IN 54/2009, estabeleceu a estrutura,

composição e atribuições das comissões da produção orgânica, tanto no âmbito nacional

(Comissão Nacional de Produção Orgânica - CNPORG) quanto nos estados (Comissões

Estaduais de Produção Orgânica - CPORG). A COCEARGS é uma das entidades do setor

privado (sociedade civil) representantes da CPORG do Rio Grande do Sul , comissão que9

auxilia na formulação e no acompanhamento de políticas dirigidas à agricultura orgânica. A

CPORG - RS conta com representantes de diversas entidades, que podem ser vistas no anexo

9 A Faculdade de Agronomia da UFRGS também faz parte da comissão, como entidade do setor público, tendo
como representantes a professora Magnólia Aparecida da Silva e o professor André Strasburger.
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B, as quais estiveram presentes na reunião realizada no dia 11 de março de 2020 na sede do

MAPA em Porto Alegre/RS (Figura 9).

Figura 9: Reunião da Comissão de Produção Orgânica do Rio Grande do Sul.

Fonte: Autora, 2020.

A CPORG - RS se organiza em grupos de trabalho (GT), sendo eles: GT sobre

produção e processamento vegetal, GT sobre produção e processamento animal, GT de

comunicação, eventos, campanhas e educação e o GT de formação e visitas de controle social

- OCS. Na ocasião, foi possível participar do GT de produção e processamento vegetal, onde

as pautas foram: O uso do insumo casca de arroz convencional na produção orgânica, uso de

plásticos na produção orgânica e a INC 2/2018, sobre rastreabilidade. Ao final da reunião,

todos os GT se reúnem novamente para compartilhar suas questões e fazer as deliberações

finais.

No que diz respeito às pautas, sobre o uso do insumo casca de arroz convencional na

produção orgânica, considerando que este é um insumo muito utilizado pelos agricultores no

estado, tendo em vista a alta produção de arroz, os membros do GT optaram por contatar

laboratórios parceiros especializados para realização de análises de resíduos de agrotóxicos

neste insumo. Além disso, orienta-se que, sempre que possível, os agricultores busquem esse

insumo da produção de arroz orgânico do estado. Cabe aqui destacar que os agricultores

assentados têm acesso facilitado a este insumo orgânico que é um subproduto/resíduo das

lavouras de arroz orgânico do movimento.

Acerca do uso de plásticos na produção orgânica, foi levantado a importância que

insumos plásticos têm na produção, seja na plasticultura, no mulching, na irrigação por fitas

gotejadoras e nas embalagens para comercialização. No entanto há uma preocupação devido
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ao plástico ser um poluente e que deve ser utilizado com cautela, seguindo os princípios

ecológicos da agricultura orgânica. Diante disso, fica determinado que é preciso esclarecer

nos PMO, bem como nos roteiros das visitas (de pares e cruzadas), a destinação do plástico

utilizado na unidade de produção orgânica. Essa destinação deve ser adequada, visando a

reciclagem, e o tema dos plásticos deve ser levado para debate junto aos consumidores (por

exemplo, via atividades realizadas na semana do alimento orgânico pelo GT comunicação)

buscando informar e conscientizá-los.

Por fim, sobre rastreabilidade, a maioria dos membros da comissão concordou que a

INC 2/2018 não se aplica aos produtores orgânicos certificados uma vez que estes já fazem o

registro da sua produção via caderno de campo e PMO, mantendo as informações sobre a

produção, garantindo a rastreabilidade, que nas relações comerciais é operacionalizada nos

SPG via a DTC. Além disso, alguns dizem que não se enquadram porque não utilizam

agrotóxicos. No entanto, a lei dos agrotóxicos diz que todos os produtos registrados para uso

na agricultura (incluindo os biológicos) são agrotóxicos, o que refuta esta justificativa. Diante

disso, o encaminhamento referente a essa questão, feito pela comissão, foi o pedido de

desenquadramento dos produtores orgânicos da INC da rastreabilidade.

4.3.4 Outras atividades

O período de estágio também envolveu diversas atividades realizadas no escritório

central do OPAC. Dentre as quais está a sistematização da documentação, sobretudo referente

à documentação dos grupos de produção avaliados (cópias dos termos de compromisso das

famílias, cópias dos PMO aprovados, roteiros de visitas de pares com a decisão da

certificação, entre outros). Anteriormente às visitas cruzadas, era feita uma análise detalhada

dos PMO das unidades de produção a serem visitadas. Além disso, foi feita a atualização das

planilhas de controle do SPG, emissão de certificados, emissão de boletos do custo da

certificação e, por fim, preenchimento e atualização da tabela que é enviada ao MAPA,

mensalmente, contendo os dados que alimentam o Cadastro Nacional de Produtores

Orgânicos (CNPO).
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Outra atividade realizada foi o cadastramento dos grupos de OCS atendidos pela

COCEARGS no CNPO, atividade que incluiu a revisão da documentação das famílias como

as Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP), fichas cadastrais e termos de compromisso.

Ainda no que se refere às OCS, foi possível acompanhar uma reunião para discutir esse tema

junto a representantes do MAPA-RS, onde foram tratados temas acerca das informações das

fichas cadastrais, das declarações, do funcionamento metodológico de cada grupo e da criação

de novas OCS.

Foi possível acompanhar a visita a uma unidade de beneficiamento de arroz que presta

serviços a uma das cooperativas associadas, realizando o beneficiamento do arroz orgânico

produzido. Para isso, a unidade, que também trabalha com arroz convencional, realiza

procedimentos de limpeza e desinfecção de todo o maquinário envolvido (onde passa horas

trabalhando sem produto nenhum), para só assim operar com o arroz orgânico. Esse

procedimento leva tempo e eleva os custos de operação da unidade, mas é essencial para

evitar contaminações do produto orgânico e garantir a certificação da agroindústria. A

unidade possui plano de manejo, manual de boas práticas e de procedimentos operacionais e

fichas de registros diariamente atualizadas a fim de controlar o processo e garantir a

conformidade.

Por fim, como foi encaminhado na reunião da comissão de avaliação, foi realizada

uma visita a COOPERBIO, nos municípios de Seberi e Ametista do Sul/RS, nas unidades de

produção dos agricultores que irão criar galinhas para a produção de ovos orgânicos a ser

certificada pelo OPAC COCEARGS. Foi possível conhecer outra região do estado, outra

realidade de agricultores familiares organizados coletivamente e a estrutura da cooperativa em

si. Foram visitados os aviários e a agroindústria, que já estão construídos, mas ainda estão em

processo de adequação. Percebe-se que a produção animal envolve mais processos

burocráticos do que a vegetal e que essa iniciativa em parceria será de grande valor para todos

os envolvidos, expandindo a área de atuação do OPAC COCEARGS e alavancando o SPG.

5. DISCUSSÃO
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O Brasil é um país com um setor orgânico dinâmico, muito diferente dos demais

países, caracterizado por um mercado orgânico doméstico robusto, cadeias de valor orgânico

altamente desenvolvidas e consumidores conscientes e solidários (LIMA et al, 2020). O SPG

tem sido o sistema preferido pelos produtores orgânicos para abastecer seus mercados. No

CNPO, em setembro de 2021, constam um total de 25.097 unidades de produção orgânica

certificadas no Brasil, destas, 8.762 são certificados por OPAC, 11.273 por OAC e 5.062 por

OCS, o que pode ser visualizado na Tabela 3. Atualmente, existem no Brasil 27 OPAC e 13

OAC, além de 376 OCS. Considerando que os OCS fazem parte do sistema participativo,

nota-se que a maioria da produção orgânica no país é certificada via SPG, ou seja, 55,1%.

Tabela 3. Relação das unidades de produção certificadas junto ao MAPA conforme mecanismo de certificação,

até setembro de 2021.

Mecanismo de Certificação Nº Credenciados Nº Unidades de Produção Percentual (%)
OPAC 27 8762 34,9
OCS 376 5062 20,2

OAC - Certificadoras 13 11273 44,9
Total 416 25097 100

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do CNPO, em 13 de setembro de 2021.

Por mais que se tenha muito a aprimorar, os SPG, credenciados no MAPA, têm

demonstrado a importância de sua existência para a expansão da produção orgânica no Brasil

(HIRATA e ROCHA, 2020). Os países que reconhecem os SPG sob sua regulamentação

orgânica nacional são, para além do pioneiro Brasil, o Chile, Bolívia, Costa Rica, México,

Índia e recentemente o Peru (reconhecimento que estava em curso a mais de uma década).

Diante disso, ressalta-se que o reconhecimento internacional dos SPG se configura como um

dos grandes desafios, uma vez que dificulta a comercialização no mercado externo.

Para facilitar a exportação da produção orgânica, foi firmado, em 2018, um acordo de

equivalência entre Brasil e Chile para promover o comércio internacional de produtos

orgânicos entre os dois países. Nele, os países reconhecem mutuamente seus respectivos

sistemas de certificação orgânica. É a primeira vez no comércio internacional que dois países

da América Latina firmam um acordo que inclui o SPG no mesmo patamar que a certificação

feita por auditoria (privada). Com este acordo, espera-se que o comércio de produtos

orgânicos entre os dois países aumente, tendo um impacto social significativo que pode trazer
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benefícios econômicos para os agricultores familiares organizados (FLORES, P., 2021,

IFOAM, 2021).

Um grande desafio diz respeito à ausência de informações quantitativas confiáveis e

aos dados imprecisos e assistemáticos sobre a produção e o consumo de orgânicos no país,

que são uma das principais limitações do setor, pois acaba por dificultar ações de

planejamento estratégico para o crescimento e o fortalecimento da produção e do consumo de

produtos orgânicos. O cadastro nacional não contém, por exemplo, dados sobre os tipos de

produtos ou atividades para todos os produtores, nem o volume de produção e

comercialização (IPEA, 2020).

Dados do Censo Agropecuário do IBGE mostram que, de 2006 a 2017, o número de

estabelecimentos agropecuários que declaram o uso de produção orgânica cresceu mais de

1.000% no Brasil, saltando de 5.106 para 68.716. Já o MAPA, através do CNPO, registrou 22

mil unidades de produção orgânica em 2018. Comparando ambos os levantamentos oficiais,

estima-se que o número de produtores cadastrados no CNPO não chegaria a 27% do total de

propriedades rurais em que foi declarado o uso da agricultura orgânica (LANDAU et al,

2020). Portanto, sabe-se que há produtores que produzem de forma orgânica, mas que não

detêm o selo orgânico, sendo o custo da certificação a principal razão. É preciso alcançar

essas pessoas, reconhecê-las no CNPO, e para isso é fundamental a criação e o incentivo de

políticas públicas para o setor.

A legislação brasileira em questão é complexa e está em constante atualização, como é

o caso da recente Portaria 52/2021. Portanto, um dos grandes desafios está relacionado ao

conhecimento da legislação orgânica. Nem todo agricultor tem o perfil para a linguagem

legislativa, a qual é de difícil entendimento. Por isso, é muito importante que os membros dos

SPG estejam continuamente buscando mecanismos de simplificação para os entendimentos

legais. Apesar disso, percebe-se que no SPG, os agricultores e demais membros se apropriam

e apoderam-se da legislação, na medida em que inspecionam uns aos outros. Isso representa

uma vantagem do sistema em relação aos demais mecanismos de avaliação da conformidade.

A regulamentação da produção orgânica brasileira existe há apenas 11 anos. Vilela et

al. (2019) avaliaram que ainda estamos no início de um processo que tende a, cada vez mais,

ocupar espaço de destaque nos mercados brasileiro e mundial. Hoje, estamos em um processo
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atual de revisão de todo esse marco normativo, foram pouco mais de 10 anos de exercício de

fato dessa regulamentação. Percebe-se que há necessidade de aprimoramento e adequações,

de forma a fortalecer o controle social. Há uma grande diversidade dentro dos SPG e é

importante que o marco legal reflita isso. As CPORGS têm relevante papel nesse processo de

atualização.

Alguns países afirmam que a não regulamentação dos SPG está servindo para o

crescimento e consolidação destes, uma vez que o reconhecimento legal pode gerar a

desconfiguração dos SPG, burocratizando excessivamente o sistema, ocasionando o

afastamento de qualidades básicas dos mesmos, como simplicidade, dinamismo e capacidade

de adaptação às realidades locais. Nestes casos, a regulamentação não é um objetivo, sendo

inclusive algo a se evitar. Castro e Varini (2018) sustentam que a crescente institucionalização

do SPG, em alguns países, apresentou alguns desafios em razão das estruturas hierárquicas e

das exigências de procedimentos burocráticos dos órgãos estatais, o que pode contrariar os

valores originais do SPG, como participação e horizontalidade.

No âmbito da regulamentação da produção orgânica no Brasil e dos SPG, a

certificação participativa sempre foi defendida por se apresentar como um modelo inclusivo e

mais adequado à agricultura familiar, seja pela metodologia utilizada ou pelo custo. Hirata e

Rocha (2020), ao realizarem uma sistematização dos dados sobre agricultores certificados por

OPAC, comprovam que os SPG são os instrumentos de certificação mais adequados à

agricultura familiar, ao observarem que 85% dos agricultores certificados via SPG em sua

pesquisa eram familiares.

Foi possível perceber que uma das maiores dificuldades (senão a maior) encontradas

por parte dos agricultores é com relação à documentação, ou seja, a manutenção dos registros

atualizados, sobretudo do caderno de campo, contendo os registros de insumos, colheitas e

vendas. Isso está diretamente relacionado à rotina apurada dos agricultores. A maior parte das

inconformidades nos SPG está ligada ao registro das informações e geralmente são utilizados

princípios educativos e não punitivos para solucionar.

Hirata e Rocha (2020, p.44) questionam o objetivo da obrigatoriedade do PMO tal

como é concebido atualmente na legislação, pois, embora seja um excelente instrumento de

gestão, para muitos não faz nenhum sentido enquanto instrumento de avaliação da
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conformidade, uma vez que não é o que se planejou que vai garantir a qualidade orgânica,

mas o que foi de fato executado. Os autores ainda pontuam que “para um agricultor com

pouca ou nenhuma escolaridade, ter um PMO feito por um técnico ou outra pessoa não faz

sentido”.

A visita de pares tem papel central na certificação. Portanto, é fundamental a

capacitação permanente/contínua dos membros (para que tenham capacidade de identificar

possíveis inconformidades), e o OPAC tem papel relevante ao proporcionar capacitações,

objetivando a qualificação dessas visitas. Além disso, é importante que se criem meios para

aumentar a capacidade de as famílias agricultoras anunciarem inconformidades. Elas têm que

se sentir capacitadas e estimuladas a isso, sobretudo no âmbito dos grupos, uma vez que o

custo ou consequência de uma inconformidade recai sobre o grupo todo e não apenas sobre a

unidade de produção.

Observa-se que há uma diferença entre o previsto na legislação e o que é realizado no

OPAC COCEARGS. O artigo 84 da IN 19/2009, que trata das decisões sobre a

conformidade, diz que “A decisão sobre a conformidade será tomada após visita de

verificação, pela Comissão de Avaliação do OPAC, pelo fornecedor visitado e pelo grupo que

este integra, em reunião específica, respeitado o quórum mínimo definido no Regimento

Interno do OPAC”. No entanto, no manual de procedimentos do OPAC COCEARGS consta

que a decisão será tomada pelo grupo, a partir da aprovação do PMO e das verificações

realizadas na visita de pares. É sabido que essa diferença normativa se repete em outros

OPAC, com justificativas plausíveis para isso, tanto do ponto de vista prático, logístico e

organizacional quanto do ponto de vista da autonomia dos agricultores. Essa questão pode e

deve ser discutida no âmbito das CPORG, sobretudo no momento atual de revisão e

atualização normativa.

A necessidade de assistência técnica especializada nas unidades de produção orgânica

é evidente. Essa carência foi se intensificando após o fim do programa de Assistência Técnica

e Social aos Assentamentos (ATES), no ano de 2017. Isso fragilizou o sistema, uma vez que

esse serviço é essencial e de maneira contínua. A ATES poderia vir a ser suprida pelas

cooperativas associadas, com a compreensão por parte das famílias que isso tem um custo,

apesar de seus produtos não terem relação econômica com a cooperativa, uma vez que são
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comercializados diretamente nas feiras pelas famílias. Isso também permitiria um maior

acompanhamento dos grupos por parte das cooperativas das quais fazem parte, aperfeiçoando

o sistema.

As feiras representam um importante canal de comercialização, bem como constituem

uma das melhores formas de divulgar o Movimento Sem Terra e estabelecer um diálogo com

a sociedade. No entanto, a realização da feira por si só pode gerar um processo de

individualização das famílias, na medida em que a relação direta se dá apenas entre produtor e

consumidor, sem envolver os demais membros do sistema, como por exemplo, as

cooperativas, indo na contramão dos princípios dos SPG e do próprio movimento social. Essa

metodologia de avaliação da conformidade também tem sido interpretada como uma forma de

organização ao redor da produção e consumo de produtos ecológicos, evidenciando um duplo

conceito que podem assumir os SPG – avaliação de conformidade e método organizacional

(MEIRELES, 2020).

A mudança da certificação por auditoria das áreas de arroz orgânico para o sistema

participativo representa um enorme avanço para o movimento social e para os SPG como um

todo, considerando a certificação como ferramenta organizativa dessas famílias, que em 2017

receberam título de maior produtor de arroz orgânico da América Latina , com um volume de10

mais de 27 mil toneladas produzidas em 22 assentamentos rurais vinculados ao Movimento

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), no Rio Grande do Sul, envolvendo 616 famílias

gaúchas.

No que diz respeito aos custos da certificação, quando comparados com a auditoria, os

valores são considerados baixos, especialmente se considerarmos os benefícios que os SPG

proporcionam aos agricultores além do selo, como por exemplo, a comercialização conjunta,

cursos, intercâmbios de experiências e até mesmo assistência técnica, como é o caso do OPAC

COCEARGS. Uma vez que os OPAC não visam lucro, o custo da certificação é calculado em

função das despesas para garantir o funcionamento do sistema. No entanto, cada OPAC cria

sua fórmula para chegar a um valor que consideram justo e suficiente para seu funcionamento

(HIRATA e ROCHA, 2020). Neste OPAC, tem-se uma diferenciação de custo para quem está

iniciando o processo, visando contribuir com o progresso da família. Apesar disso, a

10 Para mais informações, acesse: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-39775504
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atualização do modelo do OPAC COCEARGS, considerando a proposta apresentada em

reunião, é importante e tornará esse sistema ainda mais justo.

A intensificação da relação com os consumidores, o engajamento e a participação

ativa destes representa mais um grande desafio nos SPG para a consolidação da certificação

participativa, especialmente no OPAC em questão. É preciso buscar mecanismos e estratégias

de aproximação e envolvimento destes membros, nas visitas de pares, nas visitas cruzadas e

nas reuniões da comissão de avaliação. Apesar de depender muito da proatividade do

consumidor, isso também pode ser tarefa conjunta das famílias/grupos e do OPAC, sobretudo

das famílias que comercializam em feiras e estão em contato direto com os consumidores.

Ademais, como vem sendo realizado em outros OPAC, a exemplo da Rede Ecovida,

algo que poderia vir a contribuir com a organização do OPAC COCEARGS seria a

sistematização dos dados em um software. Usar as tecnologias a favor é recomendável e pode

facilitar a gestão da unidade de produção, como por exemplo ter meios de registros digitais,

obviamente, desde que a realidade e contexto permitam.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A certificação participativa representa uma forma de democratizar a certificação de

produtos orgânicos, sendo um modelo adequado principalmente para a agricultura familiar,

que permite a participação dos consumidores no processo, o que é importante na geração de

credibilidade e encurta as cadeias de comercialização, aproximando quem consome de quem

produz. Além disso, proporciona troca de experiências e conhecimentos entre os agricultores,

garantindo renda às famílias para que elas tenham condições de continuar no campo.

O Brasil destaca-se por ter incorporado em sua legislação, através dos organismos de

certificação participativa, um mecanismo que expressa a sua própria realidade produtiva e

colabora para o desenvolvimento da agricultura orgânica no país, bem como promove a

segurança alimentar e nutricional da população, relações comerciais mais justas, locais e o

consumo consciente (VILELA et al., 2019). Dada sua importância, os SPG contribuem para a
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construção de uma agricultura ecológica democrática, inclusiva e acessível a todos os

produtores e consumidores.

O estágio possibilitou aprendizados acerca da legislação de orgânicos no Brasil,

entendimento sobre o funcionamento dos SPG e sobre a importância que estes vêm tendo ao

longo dos anos, sobretudo para os agricultores familiares e consumidores. Oportunizou a

participação em importantes reuniões, como a da CPORG-RS, onde são levantadas e

discutidas questões cruciais acerca da agricultura orgânica. Possibilitou a realização de

atividades práticas, a campo, onde foi possível vivenciar a realidade, as dificuldades, os

desafios e o dia a dia dos agricultores orgânicos do SPG COCEARGS.

Vivenciamos um contexto de abrupta retirada de suporte do Estado, em curso desde

2016, onde houve esvaziamento dos espaços de participação social, extinção e/ou redução de

políticas públicas nas áreas de assistência técnica, reforma agrária e compras públicas, e ainda

mudanças organizacionais no interior do MAPA que dificultam o processo participativo.

(NIEDERLE, DORVILLE e LEMEILLEUR, 2021). Atualmente, estas questões têm sido o

principal desafio encontrado por parte dos SPG, especialmente do OPAC COCEARGS, que

atua com um público bem definido, os assentados da reforma agrária vinculados ao MST.

Apesar disso, o SPG da COCEARGS tem alcançado bons resultados no enfrentamento à

crise, na medida em que a certificação participativa se tornou uma ferramenta organizativa

importantíssima, que tem como princípio a cooperação.

Fica evidente a importância que os profissionais da agronomia têm nesse

processo/sistema, sobretudo aqueles especializados em agricultura orgânica. Tendo em vista o

constante crescimento da produção e do consumo de produtos orgânicos, é importante que as

universidades atendam com excelência essa demanda, que é urgente, desenvolvendo cada vez

mais as atividades de ensino, pesquisa e extensão com foco na agricultura orgânica, nas mais

diversas áreas do conhecimento, preparando profissionais bem capacitados para atuarem nessa

área, de acordo com a legislação brasileira. É preciso difundir a tecnologia da agricultura

orgânica, assim como a agricultura convencional foi difundida desde a revolução verde, com

investimentos e financiamentos robustos, públicos e privados.

Os dados acerca da agricultura orgânica apresentados neste trabalho demonstram um

avanço importante para o país, que é um dos maiores consumidores de agrotóxicos do mundo,
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segundo o Atlas do Agronegócio (2018), da Fundação Heinrich Böll. E, apesar do avanço, há

ainda muito espaço para crescimento. As diversas experiências consolidadas dos OPAC e,

sobretudo, os SPG, têm contribuído muito para isso. Assim sendo, o SPG pode vir a ser

defendido como uma política pública de desenvolvimento no setor agroalimentar, criando-se

condições para que se monitore e se desenvolvam programas e estratégias de apoio à

produção, comercialização e consumo de orgânicos. É possível almejar políticas públicas

focadas na agricultura familiar, agricultura ecológica e na agroecologia, indo muito além de

normativas, visando não somente ampliar a participação do país no mercado internacional,

mas também garantir o acesso desses produtos à população brasileira.

Por fim, destaco o papel significativo que possuem as famílias assentadas vinculadas

ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) ao contribuírem com a promoção

da segurança alimentar e nutricional através da produção de alimentos de qualidade,

produzidos de forma sustentável e comercializados a preços justos.
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ANEXOS

ANEXO A – Tabela das Estatísticas globais dos SPG 2020.

Fonte: IFOAM - Organics International, 2021.

ANEXO B - Portaria nº 32, de 22 de fevereiro de 2021: Representantes da Comissão da

Produção Orgânica no Estado do Rio Grande do Sul - CPORG/RS (Superintendência federal

de agricultura, pecuária e abastecimento do Rio Grande do Sul)
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Fonte: BRASIL, Portaria nº 32, de 22 de fevereiro de 2021.


